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O ECHO DO RIO.

Tem continuado na câmara temporária os debatessobre a lei de colonisação, que, pobre coitada ! tem
, sido carregada deepithetos injuriosos; mas que ape-zar disso lá vai triumphancío de todos os seus ini-•migos. E por que a combatem ? uns por que a naoemendem , outros por que a não querem entender.

O. fim da lei, como tantas vezes tem sido dito, émudar o nosso systema de colonização: é difficuítar
aos colonos a acquisição irnmediata de terras. Paraisto é preciso fixar os direitos dos proprietários exis-
tentes ; e o projecto é tão generoso, que considera

j Proprietários todos os que tem posse : como querque fosse originada essa posse; não havendo tercei-ro particular prejudicado, tudo é dono. E diz-se quea le. é offensiva dos direitos de propriedade! Acres-
centa o projecto que todo o proprietário deve :ertitulo; e que aquelle que o não tem, o deve tirardentro do praso determinado , pagando por elle ummódico quantitativo ; e não o fazendo nesse.praso
soffrer uma pena : que tempestade fez ístò appare-
cer! Foi a propriedade, que foi julgada atacada**
por conseqüência a constituição , e tudo quanto ahi
pôde lembrar ; até vieram á dança os subdelegados
e os juizes municipaes, e as eleições. E todavia lu-
do isso sem razão.

A legislação actualmente em vigor ordena a todo
o proprietário que tenha um titulo , sob pena de fi-
car sujeito a muitas contestações. O projecto em
discussão não faz mais que renovar essa disposi-
ção. Mas exige, que esse titulo seja pago.- e por
que não o pôde exigir ? Aquelle que não tem titulo,
não pôde ser considerado verdadeiro proprietário
até que mostre sêl-o: mas pelo titulo fica-o sendo
logo: e esta certeza nâo vale alguma cousa ?

E por que é que não ha titulo ? Ou por que nunca
o houve , ou por que tendo-o havido cahiu em com-
misso. E aquelle que nunca teve titulo é, dono ? E
aquelle que tendo-o incorreu em commisso é dono ?
Demos que haja alguém que diga que sim , o que
muito duvidamos ; a maior parte dirá que não. E
nada vale tirar todo o pretexto a esta discussão ? A

nação tem um direito a esses terrenos ;• pôde de-
mandar os seus possuidores ; pôde fazel-os espellir
de suas posses; mas renuncia a todos esses direi-tos, exigindo em compensação uma diminutissima
quantia: onde está o ataque á propriedade ? Aquelle
que tem seu domínio justificado com todosos uWlos , e por conseqüência incontestável, esse jfcnfatem a pagar: paga aquelle que pôde soffrer duvidas,

, Os requisitos essenciaes da propriedade sSo pos-se , e justo titulo • sendo re^ra mui conhecida dechre.to , que sem titulo nâo ha transição de domi-mo. As nossas terras mo são res nullius, sso danação , que pode dispor dellas como bem lhe pare,cer. Até agora tem disposto gratuitamente, apenascom o ônus de algumas condições: o projecto po-rem reprova este meio, e quer qua d'ora avantesejam vendidas. Mas as condições até agora impostas
traziam uma pena em caso de não cumprimento,
e em a do perdirnento do direito adquirido, do ju*ad rem, como dizem osjurisconsultos, e não òojus%n re, por que esse só se dava depois de cumpridas
as condições: o projecto commuta esta pena emoutra muito menor: logo ataca o direito de proprie-dade. E quem assim argumenta sabe o que diz?
Cremos que não; por que só por espirito de oppo-
siçSo não era possivel dizer taes sandices.

Mas em fim o imposto é mui gravoso. Pois bem ,será: vós, homensy que tendes posse , mas nã'tendes ütulo | e que o não quereis tirar, largai essasterras: ficam-vos muito caras.- procurai outras maisbaratas ; ahi as vende o governo, ahi as vendem os
particulares. Quem tira este recurso ? E então on-de está a tyrannia? onde a oflensa do direito de
propriedade.

E' bem certo e ditado que diz , qUe quem querfallar, sempre tem de que.

O SR. MENDES DA CUNHA.
Um dos meios , de que muito se usa nos parla,mentos, mas sobre tudo em o nosso, é apresentarcertas proposições geraes destacadas, offensivas dahonra , com a certeza de que não podendo>ser com-batidas em forma , por que não sâo limitadas a certo
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lugar, pessoa ,' ou tempo , todavia lá vem ter sua
applicação, porque quando os ouvintes ou leitores
lh'a não sabem dar, os seus autores lh'a vão dando
pela bocea pequena. Houve um tempo, em que se
fallou muito em cofre de órfãos, depois passou-se
aos Africanos distribuídos pelogóvernó; e agora é
a grande fortuna de algumas pessoas , que se dizem
ter enriquecido dé repente. Ainda na sessão de 16
do coi rente o Sr; Mendes da Cunha, na câmara dos
deputados, tratando do requerimento sobre o baclia-
re] Godoy , disse : Quantos destes que hoje estão
accumulados de honras, titules , e riquezas, que
lia pouco não possuíam, deveriam ter descido db
cume da grandeza, em que sruebamcotlocddos,
para o valle dê tloda&as misérias.

O Sr. Mendes dai Cunha procurou assim lançar
grave imputftção sobre tudo aos ministros , porque
dàmaneira porque fallou se conhece bem qtíea
ellès éque se dirigiu : segundo o Sr. deputado , os
ministros tem hoje honras , títulos, e riquezas ,= que
ha pouco não possuíam ; mas de tudo deveriam ser
apeados, e lançados ao valle de todas as misérias.
Mas porque ? Demos por um pouco ao Sr. deputa-
do, que os actuaes ministros devam ser apeados de
suas honras e títulos ; muito .legalmente estão de
posse de umas e outras, já por que foram dados
por quem legitimamente o podia fazer , já por que
grande parte dessas honras e títulos os tem ganho
por àccessòs marcados por lei nas repartições, em
que Servem: porem pôde o Sr. deputado entender ,
que taes honras nem taes títulos foram mal adqui-
ridbs; pede entender como quizer: mas não lhe
consentimos o mesmo a respeito da riqueza de ca-
da um.

E primeiramente notaremos que o Sr. deputado
teve cuidado de arranjar a sua frase de modo , que
a palavra riquezas ficou junto á incidente , —qúe lia
pouco possuíam : cuidamos, que isto não foi casual.
- Desde muitos annos-que conhecemos os nomes
dos seis ministros, que hoje formam o gabinete : e
na desmoralisaçãO' gerai' em que nos achamos ,
ainda não ouvimos-que ninguém se atrevesse a di-
zizer delles ,.que nos differentes empregos , que tem
exercido * tenham deixado dé portar-se com toda a
Honradez : um só dèfles ainda não foi aceusado ,
uma voz ainda o nãoaceusou. Foi necessário que
viesse o Sr. Me/ides da Cunha lá da sua terra para
ter a ousadia de fazer similhantes insinuações. E é
tanto mais reprehensivel o procedimento des«e Sr.
que não só se foi valer da irresponsabilidade de de-
pulado, mas nem ao menos se atreveu a fazer uma
aceusaçáo directa: foi buscar longos rodeios para
chegar a seu fim : por que o seu fim é introduzir
sua idéia no animo dos incautos , como a serpente
se introduz por entre o capim : manso e manso para
que ninguém o perceba. Similhante proceder por
certo não é leal.

Se a ^ida particular de alguém fosse objecto ,
que podesse entrar em discussão , não teriamos du-

vida pedir ao Sr. deputado, que entrasse nella : irra-
mos ahi saber quaes são os ministros ricos, e quaes
os pobres; e indagaríamos saber se aquelles ainda ha
poucooeram , ou«e o são ha muito ; e desses que
ainda ha pouco nada possuíam , cuidaríamos saber
miudamente como hoje possuem muito: eassim nos
habilitaríamos para rechaçar as imputações insinua-
tivos do Sr. deputado; mas nao nos damos a esse
trabalho, porque não é nosso officio andar indagan-
do das vidas alheias : mas também para justificar
os ministros não carecemos de tanto ; basta que sai-
bamos que sua honra está pura , e isto nào duvida-
mos proclamal-o alto e bom som.

Conhecemos que temos chegado a esse ponto de
desgraça: custa muito a acreditar na probidade de
um empregado que está em posição de não ser pro-
bo : o infeliz e miserável procedimento de meia du-
zia de homens sem pejo, que ahi se tem servido de
todos os meios para haver dinheiro, tem feito um
¦nal immenso a toda a classe dos empregados pu-
blicos de todas as repartições : todos são medidos
por uma bitola; entretanto também o asseguramos ,
se fosse possivel extremar uns dos outros , honrados
dos não honrados , aquelles seriam bem mais nu-
merosos , que estes. Se se tratasse de condescen-
dencias e fraquezas , sim: o maior numero ficaria
desse lado ; mas a respeito de dinheiro , cuidamos
e-conirario, E isto dizemos por que temos tido meios
de por nós o averiguar : temos algumas vezes ouvi-
do fazer acres imputações,a certos indivíduos ; te-
mol-os ouvido aceusar de terem recebido taes e
quaes quantias; entramos em minucioso exame,
e achamos o sugeito livre de toda a imputação. Mas
o publico não faz esses exames, e vai acreditando
nas desgraçadas insinuações , que se lhe fazem.

E por esta ocçasião diremos , que os ministros em
casos taes não procedem como o publico: nSo é só
por que vago rumor se espalha contra um empre-
gado , que elles o condemnam ; instituem um exa-
me serio ; munem-se de provas; e só depois é que
lavram a sua sentença. E cuidamos que até hoje-
ainda uma hão houve injusta. Um ministro que pro-
cede regularmente , não carrega sobre si Up grave-
responsabilidade se os motivos mais justificados pó-
dem proverem um logar um sugeito menos digno
delle ; mas deitar fora o empregado , que nâo dei'
motivos; não , isso não se faz : ninguém o faz. Fal
Íamos daquclles , que nao querem governar o pair
revolucionáriamente.

Lamentamos sobre maneira , que a Sr. Mende
da Cunha , ou qualquer outro nas câmaras ou et
qualquer outro logar se sirva de similhantes insinui
ções; o primeiro prestigio do empregado é a honr
Desgraçado daquelle que não acredita nella ; de"*
graçado daquelle que se prevalece de sua posiçãode tortuosos rodeios para ferir a alheia. Aquelle q¦atassalha a honra alheia é assassino peior que nque'
que tenta contra a.vida, Aquelle que ataca de e
boscada, é peior, que aquelle que ataca a pc
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descoberto ; nem ao menos tem a coragem do
crime..

PAfUHYBA DO NORTE.
Temos visto algumas cartas escriptas desta pro-

vincia , e em geral as pessoas , que as escrevem s e
que aliás são todas amigas da ordem , não se mos-
tram muito affectas ao presidente, que accusam de
bastante frouxo, e sobre tudo de muita falta de expe-
diente , e ainda mais, de favorecer mui abertamente
aqueiles, que ainda ha pouco quizeram anarchisar
a provincia, começando pelo assassinato do seu
presidente, o antecessor do actual.

Dizem mais as sobreditas cartas , que Coelho Bas-
tos anda muito gangento , e ameaçando já com um '.

rompimento ; e com quanto mostrem pouco susto ,
pelo resultado , todavia teremos talvez de lastimar 1
perda de homens è dinheiro, quando tanto carece- >
mos de dinheiro e homens.

Por nossa parte temos boas informações de que ;
o tal Coelho Bastos é homem de nenhuma impor-
taucia na provincia ; mas para fazer uma desordem ,
qualquer nullidade serve. K diz a Escriptura , que
uma pequena centelha produz muitas vezes grande
incêndio. Conhecemos o governo ; e sabemos que
não pactua elle com desordens ; mas é preciso que
elle saiba destas cousas , e não sabemos nós se ai-
guem lh'as vai contar. O Sr. Jardim é tido como
homem de instrucção , mas isso não basta pára bem
dirigir uma provincia. Os nossos presidentes care-
cem de ser ainda por muito tempo homens de muita
energia. Os acontecimentos recentes fazem ver esta
necessidade. Desde 1835 para cá temos tido que I
combater facções armadas no Pará, Maranhão , I
Ceará , llio Grande do Norte , Bahia, Matto Gros-J
so , Minas, S. Paulo, Santa Catharina, e Rio Grah-\
de do Sul: as causas que produziram esses movi-
inentos ainda não podem estar de todo extinctas ;
e as conseqüências deiles ainda subsistem todas.
Governar um paiz em estado de fermentação é cousa
bastante difficil; mas ainda mais difficilé governal-o
depois de movimentos militares, em que os animo*
se acham azedados , as inimizades mais pronuncia-
das. E' então que se faz mister muita firmeza unida
a muita actividade, e a muita justiça ;,pois é preciso
que nem huns supponham que ha vontade de cal-
cal-os aos pés, nem outros que ha vontade de os
fazer cavalgar por aqueiles mesmos , que venceram
no campo da batalha.

Ora, é verdade que o governo se acha muko em-
baraçado para o despacho de um presidente de pro-
vincia. São tão mesquinhos os ordenados, é tão

grande a responsabilidade, mas sobre tudo é tão

triste o futuro , que espera um presidente , que pou-
cas são as pessoas em estado de servir., que se quei-
ram encarregar de tão pesado ônus? Quando o go-
verno tem dado tantas provas de querer organisar

o paiz , seria bam útil que se oecupasse da sorte de

alguns empregados, a quem a lei não assegura fu-

uro. Um empregado da magistratura é vitalício , e

tem accesso na sua carreira ; um militar é vitalício ,
e tem accesso na sua carreira ; um empregado de
fazenda não é vitalício, mas tem accesso , e quando
serve certo numero de annos tem à süa apposenta-
doria : mas Um diplomata e um.presidente'de pro-
vincia não tem futuro algum : porque aquelle, ainda
qüe tem accesso á todavia com um — FLti por beni
-=- está reduzido do po s de que foi tirado; e este
nerri accesso tem; E' de certo o emprego rriais es-
pinhoso , que hoje tem a administração. E pôr isso
hoje só quer ser presidente oü algum militar, oü
algum juiz de direito , qtíe mesmo desembargadores
já nem todos querem , e sobre tudo para as proviii-
cias de segunda ordem.

Para haver homens hábeis, e' preciso habilitál-Os j
e para os habilitar, c necessário qué pelo iríeiios
tenham esperanças. É' para colher que o lavrador
semêa.

Todas estas reflexões rios foram Sugeridas pelas
noticias , que tivemos da Parahyba. Lembre-se' O
governo , que esta provincia avisirihà pof ilitt fádó"
com o Ceará , para ofidè sè diz partirá brevemente*
o Sr. Alencar; e por outro lado fotrf Pernambuco,
onde ainda lia bem poucos dias a Relação corrimet-
teu o maior escândalo , que talvez tem" cWmirtettido
a magistratura brasileira : d'onde aqui mesmo na
corte, no seio da representação nacional se diz, qué
ha forças e disposições para qualquer movimento.
Temos muita confiança no Sr. barão da Boa Vista;
mas não temos a mesma no Sr. Jardim.

OS REQUERIMENTOS NAS CÂMARAS.

Tem-se admittido entre nós um costume, qué
por mais autorisado que seja < nos parece muito cotí-
trario á índole do systema representativo, e só pro-
prio para gastar tempo inutilmente. Consiste em se
exigir de um ministro informações sobre a lei; em

que se fundou para praticar tal ou tal acto. Pois a
câmara dos deputados ou o senado ignora se ha ou
não lei, que autorise um ministro a tomar certa
medida; e se a medida tomada é ou não contraria
á lei ? O que acontece com taes requerimentos é

qué se gasta tempo inutilmente. O que pôde fazer
a informação do ministro ? esclarecer a câmara ? A
câmara pôde precisar de esclarecimentos sobre fa-
ctos ; pôde correr um boato; e qualquer das duas
câmaras pôde querer saber se é verdadeiro" ou falso ;
mas logo que tem a certeza do facto, deve saber

que juizo ha de formar, sem que seja necessário ,
que o ministro lhe dê esclarecimentos.

E se algum deputado ha, que ignora a legislação,
muitos advogados ha por ahi, a quem poderá re-
correr , e elles o instruirão.

Nem o ministro pôde ser obrigado a dar simi-
lhantes informações. Unicamente em um caso , e é

quando aceusado: então sim: tem obrigação de
responder á câmara dos deputados que o manda
ouvir, para decidir se procede a aceusação e ao se-
nado , que tem de o julgar. Em nenhum outro caso
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pôde k>r obrigação de dar similhantes esclarecimen-
tos. Quererão por ventura armar-lhe laço para saber
se o podem accusar ?' ' ., :.:. • :i'::\.. ;.:•;'

E por ventura tal estylo nâo é contrario á lei da
.responsabilidade dos ministros ? Diz esta , que apre-
sentada uma aceusação na câmara dos deputados ,
decidirá esta se tem lugar ser ouvido o ministro ac-
cusado. E' pois só ouvido depois de accusado -,- e
decidido pela câmara se deve ou não ser,ouvido;;
mas pelos estylos actuaes é um ministro ouvido duas
vezes; é ouvido quando se lhe perguntar a lei em
que se fundou , e os motivos , que teve para tomar
tal deliberação ; e é ouvido depois, se ã vista da res-
posta julga alguém , que deva ter lugar a aceusação.

Nüo é que queiramos tirar o direito de censura ;
pelo contrario entendemos, que exercido nos seus
justos limites é a melhor garantia do systema repre-
senta ti vo. Mas para que haja direito de censurar
não é necessário , que haja o direito de perguntar
ao ministro em que lei se fundou para praticar, um
«cto. O direito de censura é exercido ampla e lar-
gamente nas discussões dò voto de graças, das leis
de fixação de forças , e do orçamento; para que mais
direito de censura ? O que se pretende censurando
o ministério? Ou fazêl-o arripiar carreira, ou escla-
recer a nação sobre a marcha ministerial; procu-

: rando formar-lhe uma opinião contraria para o der-
ribar. Mas por ventura esse direito exercido quatro

; vezes em uma sessão, não pôde obter seus fins? se
o não pôde em quatro vezes não poderá èm quaren-
ta : então será inútil. Então ou a opposição não tem
razão , ou o único remédio é a aceusação formal.
Estar a censurar todos os dias e pelas mesmas coú-
sas, é perder tempo.

Cuidamos que alguns membros de nossas cama-
ras ainda ignoram , que a conservação de um minis-
terio se decide pelas regras da politica , e nâo pelas
da justiça administrativa ou forense. Para julgar um
ministério comparam-se os bens e os males, que

Jè Jem feito; e para onde pende a balança, para ahi
pende a decisão. Pouco importa um ou outro acto
contrario á lei;se muitos serviços tiverem sido pies-
tados ; virá , como se costuma dizer, um bill de in-
demnidade, que porá o ministro a salvo da respon-
sabilidade. '

Em uma palavra : recomméndamos aos membros
de qualquer das câmaras, que quando quizerem sa-
ber a lei, em que se fundou um ministro para pra-
ticar certo acto , consultem a sua collecção de leis ,
que devem ter; e no caso de se não saberem haver
com ella , fallem ahi a algum advogado ; o mais é
dar triste ideia de si. Esta recommendação dirigimos
com especialidade ao Sr. Urbano, dè Pernambuco.

TRIUMPHO DA OPPOSIÇÃO.

Quem è pobre com pouco se contenta : aquelles
<jue querem apparentar o que não são , figuram ter
o que não tem. Assim fazem as folhas opposicionis-
ias:' de repente proclamam uma victoria, quando

nem combate,houve , que , se o houvera , tiveram
soffrido uma denota.

Foi presente aosenado o processo, em que foram
pronunciados os senadores Sra. Alencar e Ferreira
de Mello. Qualquer procurador de causas sabe que
entre a pronuncia e a sentença condemnatoria ha
gravíssima differença : a pronuncia è baseada sobre
indícios , e a sentença deyg ser baseada sobre pro-
vas. Para, pronuncia nos crimes graves servem os
mais leves indícios; para sentença são precisas as
provas mais evidentes. De modo que quanto mais
grave é o crime , tanto menos indícios bastam paru
a pronuncia, e tantp mais provas são necessárias
para a condemnação. E a gravidade do delicto mui- ^
tas vezes não está tanto nelle em si e em absoluto ,
como.nas circunstancias , que o revestem.

O juiz formador da culpa entendeu , que se tra-
tava de unia rebellião , ou conspiração; crimes já
em si demasiadamente graves; que nelle estavam
envolvidos dous senadores , circunstancia , que mais
grave os tornava : e por isso com indícios (aliás ve-
hementissimos) deu a sua pronuncia. Este processo
foi para o senado : não se lhe juntaram mais pro-
vas: as commissões , e com ellus o senado, enten-
deram que não havia provas sufficientes pnra a con-
deninação, que em crime tão grave, e com pessoas
tão qualificadas, não deviam ba-tar quaesquer pro-
vas , mas eram precisas vehementes , terminantes ,
evidendes, que não deixassem o menor escrúpulo
ás pessoas desprevenidas. Eis aqui o que por ahi foi
assoalhado como triumpho da oposição.

Mas onde houve o combate? por que parte se
decidiu o governo? A opposição triumpha quando
combate por um lado,, e.o ministério por outro ;
mas tal combate não houve; logo não houve trium-
pho. Ha triumpho da opposição quando o gabinetediz que a regeiçâp de tal proposta traz por conse-
quencia a sua sahida do poder. Ha triumpho da op-
posição quando o gabinete pede tàes meios para
governai, e lhe sao negados : mas se o gabinete nada
disse , nada pediu ¦¦¦: se o gabinete nunca declarou ,
que não podia governar sendo absolvidos os dous
senadores , nem quantos ahi forem levados ao sena
dp para serem julgados. Onde então esta o triumpho?

Pobre opposição, que com taes esmolas se con-
tenta! > .- -f ¦¦

FORTALEZA DA LAGE.
O Nacional para mostrar o horror das prisõssdesta fortaleza traz um trecho do relatório feito a

respeito em 1830: é com effeito argumento conclu-
dentissimo: eram más, logo são más. Paridade : o
Nacional em 1830 não existia, logo não existe. J;ise vê que .4 tal força de lógica náo é possivel resistir.
Só ao Nacional cabe argumentar com este vigor.

O CÓDIGO DO COMMERCIO.
As commissões encarregudas do código do com-

mercio parece,terem piomptos ou quasi os seus tra-
balhos :ce por tanto no principio da semana , talvez
segunda feira, serão presentes á alguma das cama-
ras. provavelmente a dos deputados , pois o senado
tem de oecupar-se agora com o orçamente.

TYI\ IMPAIU1AI, DE F. DE P. BRITO, Ití-i'.*,.


